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Agenda da Semana 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 

09/11 (Terça-Feira), às  09h | 10/11 (Quinta-feira), às 10h |                      

11/11 (Quinta-feira), às 10h 

▪ PL 7263/2017 - Coíbe a comercialização de pacotes fechados de serviços de 

telecomunicações 

Autor: Dep. Altineu Côrtes (PMDB/RJ) 

Tramitação: Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Capitão Augusto (PL/SP) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

Acreditamos que não cabe ao poder legislativo engessar o fornecimento de 

quaisquer serviços. Para o setor, em específico, já existe a agência reguladora 

responsável por conciliar tais questões e intervir quando necessário. 

▪ PL 2889/2019 - Permite contrato em dólar nos setores de infraestrutura 

Autor: Dep. Lucas Gonzalez (NOVO/MG) 

Tramitação: Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Gilson Marques (NOVO/SC) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O Brasil está se destacando na área de infraestrutura e é um momento adequado 

para facilitar investimentos no setor. A celebração de contratos em dólar 

encurtaria o caminho para a efetiva aplicação do investimento no país, 

garantindo a previsibilidade dos preços para os segmentos que têm matéria 

prima dolarizada, e consequentemente gerando mais empregos e impulsionando 

o desenvolvimento econômico e social. Além disso, pode abrir portas para que 

a modalidade contratual se apresente como alternativa de investimento em 

outros setores, para além da infraestrutura. 



  

 

 

 

 

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI) 

10/11 (Quarta-Feira), às 10h 

Deliberativa 

▪ REQ 132/2021 - Requer audiência pública para debater o PL 8889/2017, 

sobre a provisão de conteúdo audiovisual por demanda (CAvD). Para tanto, 

sugere convidar os seguintes representantes: Ancine; Brasil Audiovisual 

Independente – BRAVI; Abratel; Abert; Conselho Superior de Cinema; Motion 

Picture Association (MPA). 

Autor: Dep. Roberto Alves (REPUBLIC/SP) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP) 

09/11 (Quarta-Feira), às 9h30 

Discussão e Votação das Emendas (LOA/2022) 

(até o momento, não foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

09/11 (Quarta-Feira), às 10h00 

Reunião Deliberativa 

▪ PDC 938/2018 - Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do 

Brasil e a República do Malawi sobre o Exercício de Atividade Remunerada 

por Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, 

Administrativo e Técnico, assinado em Lilongwe, em 10 de maio de 2017. 

Autor: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional - CREDN 

Tramitação: Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

Relator: Dep. Tiago Mitraud (NOVO/MG) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O Acordo firmado entre a República Federativa do Brasil e a República do Malawi 

pretende permitir que os dependentes dos agentes em Missões internacionais 

trabalhem no país estrangeiro em que residem. Sendo o trabalho direito 

fundamental e não havendo qualquer implicação nas regras trabalhistas em 

vigência no Brasil, a FPLM é a FAVOR da aprovação do relatório apresentado. 

▪ PLP 504/2018 - Altera a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, para dispor 

sobre o Plano de Revisão Periódica de Gastos 

Autor: Senado Federal – Sen. José Serra (PSDB/SP) 

Tramitação: Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

Relator: Dep. Kim Kataguiri (DEM/SP) 

Posicionamento FPLM:  FAVORÁVEL AO RELATÓRIO E AO PROJETO  



  

 

 

 

 

O PLP em análise tem por objetivo a institucionalização do Plano de Revisão 

Periódica de Gastos (spending review). Para tanto, propõe-se a criação, na 

administração pública federal, de um processo contínuo e transparente de 

avaliações de programas, de vinculações orçamentárias e de renúncias de 

receitas, incluindo subsídios e subvenções.  

É um modelo amplamente adotado e testado em diversos países como, 

Austrália, Canadá, Reino Unido, Holanda e Dinamarca, especialmente após a 

crise de 2008. Assim, visto que o governo federal tem apresentado seguidos 

déficits orçamentários e elevação constante da relação dívida sobre o PIB, esta 

medida representa grande avanço para a governança na administração pública, 

bem como para a avaliação constante dos resultados de políticas públicas em 

implementação pelo poder público.  

▪ PL 10773/2018 - Dispõe sobre o subsídio dos membros da Defensoria 

Pública da União. 

Autor: Senado Federal – Sen. José Serra (PSDB/SP) 

Tramitação: Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva Pelas Comissões 

Relator: Dep. Erika Kokay (PT/DF) 

Posicionamento FPLM:  CONTRÁRIO AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O salário base dos defensores públicos atualmente está em R$24.298,40, 

podendo chegar a R$30.546,13. O PL pretende aumentar a base para 

R$31.916,00, podendo chegar a R$35.363,99. Além disso, redistribui os cargos 

internamente de modo a aumentar o número de profissionais no topo da 

carreira.  

Considerando a grave crise fiscal e social experienciada no Brasil, a equiparação 

salarial das carreiras deveria se dar com a redução da remuneração das demais 

carreiras do judiciário da União e não com o aumento salarial de uma carreira 

que já afere cerca de 24x a remuneração média do brasileiro. 

Por este motivo, a FPLM é CONTRA o relatório e o projeto apresentado. 



  

 

 

 

 

▪ PL 10755/2018 -  Estabelece condição para início de obra pública. 

Autor: Dep. Otavio Leite (PSDB/RJ) 

Tramitação: Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva Pelas Comissões 

Relator: Dep. Kim Kataguiri (DEM/SP) 

Posicionamento FPLM:  FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O PL obriga que o início da execução de obra pública cujo valor não ultrapasse 

o teto fixado no enquadramento de micro e pequena empresa (R$ 4.800.000,00), 

no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e/ou Municípios apenas seja 

autorizado caso o ente não tenha os recursos financeiros depositados em conta 

específica e exclusiva para este fim. Essa medida garante maior segurança, 

tanto para a empresa executante da obra, uma vez que esta não correrá risco 

de não receber os valores, quanto da administração, que não poderá executar 

obras sem o valor correspondente depositado. Assim, a próxima gestão não 

assumirá dividas de obras de administrações anteriores, promovendo maior 

eficiência da gestão pública e maior responsabilidade por parte do gestor. 

Por estes motivos, a FPLM é a FAVOR do relatório apresentado. 

▪ PL 3445/2019 - Altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 para requerer 

avaliação ex ante na tomada de decisão administrativa. 

Autor: Dep. Tiago Mitraud (NOVO/MG) e Kim Kataguiri (DEM/SP) 

Tramitação: Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Alexis Fonteyne (NOVO/SP) 

Posicionamento FPLM: FAVORAVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O PL em análise qualifica a motivação da decisão administrativa, impondo que, 

sempre que ela tenha efeitos sistêmicos, deverá haver avaliação ex ante de 

impactos econômicos, sociais e ambientais, além da demonstração precisa de 

benefícios líquidos, considerados custos e benefícios diretos e indiretos. 



  

 

 

 

 

Assim, a proposição encaminha a necessidade de instituir a análise de impacto 

regulatório - AIR para tomada de decisão regulatória e ao consequencialismo 

trazido pela nova LINDB. Cabe salientar que essa exigência encontra amparo 

em vasta doutrina da OCDE como boa prática de governança pública. 

Por este motivo, a FPLM é a FAVOR do projeto e do relatório apresentado. 

▪ PL 4888/2019 - Dispõe sobre a Governança da Ordenação Pública 

Econômica. 

Autor: Dep. Eduardo Cury (PSDB/SP) e Alessandro Molon (PSB/RJ) 

Tramitação: Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Tiago Mitraud (NOVO/MG) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O PL em análise cria regras de racionalização para a intervenção do Estado na 

economia. Para tanto o projeto: cria a obrigação de que constem nos processos 

decisórios da Administração Pública evidências suficientes quanto à 

necessidade e adequação das decisões; Exige que a definição do modelo 

regulatório que incidirá sobre determinada atividade econômica em razão do seu 

risco efetivo, considerando a probabilidade estatística de incidentes, de danos e 

de outros efeitos negativos; Cria a previsão de revisão periódica e a necessidade 

de indicação de prazo de vigência para as regulações; - Disciplina a expropriação 

regulatória, prescrevendo necessária desapropriação para que as regulações 

que esvaziem o sentido econômico determinada atividade sejam eficazes; dentre 

outras medidas. 

O PL avança ao garantir medidas para evitar a burocratização excessiva, revisão 

de gastos em respeito à responsabilidade fiscal, bem como para garantir o 

respeito à propriedade privada. 

Por este motivo, a FPLM é a FAVOR do projeto e do relatório apresentado. 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e 

Serviços (CDEICS) 

09/11 (Quarta-Feira), às 9h30 

Discussão e Votação das Emendas (LOA/2022) 

(até o momento, não foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

Reunião Deliberativa 

▪ PLP 130/2020 - Institui o Programa Especial de Regularização Tributária 

decorrente da crise causada pela pandemia da Covid-19 (Pert-Covid). 

Autoria: Dep. Mário Heringer (PDT/MG) 

Tramitação: Sujeito à apreciação do Plenário 

Relatoria: Dep. José Ricardo (PT/AM) 

Posicionamento FPLM: NEUTRO 

A FPLM entende o intuito dos parlamentares que apresentaram projetos de lei 

visando criar programas de refinanciamento de tributos na crise, no entanto o PL 

4728/2020 e o PLP 46/2020 estão com tramitação mais avançada e em breve 

deve ser direcionado pelo relator de plenário, Dep. André Fufuca. Por este 

motivo, entendemos que o foro adequado para essa discussão são os projetos 

anteriormente mencionados. 

▪ PLP 99/2020 - Institui Programa Especial de Isenção Tributária Condicionada 

e reabertura de prazo de parcelamento, permitindo que o gasto com 

funcionários seja compensado em benefícios tributários, nos termos do 

Código Tributário Nacional, no período de vigência da Lei nº 13.979, de 2020, 

em razão do enfrentamento da calamidade pública decorrente da pandemia 

do Coronavírus (COVID-19). 

Autoria: Dep. Vermelho (PSD/PR) 

Tramitação: Sujeito à apreciação do Plenário 

Relatoria: Dep. Geninho Zuliani (DEM/SP) 



  

 

 

 

 

Posicionamento FPLM: NEUTRO 

A FPLM entende o intuito dos parlamentares que apresentaram projetos de lei 

visando criar programas de refinanciamento de tributos na crise, no entanto o PL 

4728/2020 e o PLP 46/2020 estão com tramitação mais avançada e em breve 

deve ser direcionado pelo relator de plenário, Dep. André Fufuca. Por este 

motivo, entendemos que o foro adequado para essa discussão são os projetos 

anteriormente mencionados. 

▪ PLP 282/2020 - Estabelece normas para a concessão de incentivos fiscais e 

fiscal-financeiros e de benefícios fiscais no âmbito da União, dos Estados e 

do Distrito Federal, para aplicação nos Programas de Desenvolvimento 

Regional. 

Autoria: Dep. Marcelo Ramos (PL/AM) 

Tramitação: Sujeito à apreciação do Plenário 

Relatoria: Dep. Jesus Sérgio (PDT/AC) 

Posicionamento FPLM: A FAVOR DO PROJETO E DO RELATÓRIO 

O PLP em análise representa um novo marco para a concessão de incentivos 

fiscais e fiscal-financeiros e de benefícios fiscais no Brasil. É uma solução 

equilibrada para garantir o desenvolvimento regional, bem como criar limites 

para que União, Estados e Municípios tenham responsabilidade fiscal na 

condução de suas finanças. Por este motivo a FPLM é favorável ao relatório 

apresentado. 

▪ PLP 33/2020 - Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, para estabelecer e disciplinar a renegociação especial extrajudicial, a 

renegociação especial judicial e a liquidação simplificada, e dispor sobre a 

falência das microempresas e das empresas de pequeno porte. 

Autoria: Senado Federal – Sen. Angelo Coronel (PSD/BA) 

Tramitação: Sujeito à apreciação do Plenário 



  

 

 

 

 

Relatoria: Dep. Hugo Leal (PSD/RJ) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O projeto cria o marco legal do reempreendedorismo, que objetiva facilitar a 

reestruturação de dívidas de micro e pequenas empresas, bem como facilitar a 

liquidação de empresas que estejam em processo de falência. 

A FPLM é favorável ao relatório e ao projeto de lei, visto que o projeto representa 

um avanço contra a burocracia que as empresas enfrentam atualmente, seja 

para renegociar suas dividas ou para dar baixa em empresas sem atividade. 

▪ PL 1118/2019 - Obriga hipermercados, supermercados e estabelecimentos 

similares a disporem de local específico para a venda de produtos 

provenientes da agricultura familiar. 

Autoria: Marreca Filho (PATRI/MA) 

Tramitação: Sujeito à apreciação do conclusiva pelas Comissões 

Relatoria: Dep. Geninho Zuliani (DEM/SP) 

Posicionamento FPLM: NADA A OPOR.  

A FPLM é contra projetos que criem obrigações imotivadas à empreendedores 

na tentativa de resolver problemas sem embasamento técnico. Ocorre que no 

projeto de lei em análise, apesar da ementa anunciar a criação de uma 

obrigação, o texto aprovado na Comissão de Defesa do Consumidor prevê o 

dever para os estabelecimentos comerciais de incentivar o consumo de produtos 

provenientes da agricultura familiar, porém, prevê que os estabelecimentos 

“podem” ofertar esses produtos de forma clara e destacada, como acharem 

melhor. Por este motivo, entendemos que o relatório não representa risco 

regulatório aos empreendedores e não temos nada a opor ao relatório. 



  

 

 

 

 

▪ PL 1142/2021 - Altera o Decreto-Lei nº 1.578, de 11 de outubro de 1977, para 

determinar a cobrança do Imposto sobre a Exportação nos casos 

comprovados de desabastecimento de produtos e de insumos no mercado 

interno decorrente de exportações excessivas. 

Autoria: Renata Abreu (PODE/SP) 

Tramitação: Sujeito à apreciação do conclusiva pelas Comissões 

Relatoria: Dep. Geninho Zuliani (DEM/SP) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E FAVORÁVEL AO 

RELATÓRIO 

O PL 1142/21 pretende determinar a cobrança do Imposto sobre a Exportação 

nos casos comprovados de desabastecimento de produtos e de insumos no 

mercado interno decorrente de exportações excessivas. A FPLM entende que 

este projeto vai na contramão das práticas de abertura de mercado, que deve 

ser o principal caminho para o desenvolvimento econômico do Brasil, em 

especial direcionando a recuperação econômica pós pandemia. 

Nessa linha, como consta no parecer apresentado pelo relator, ao dificultar as 

exportações brasileiras, o maior efeito que se causa é a diminuição da 

competitividade dos negócios nacionais com capacidade comercial exportadora 

e, consequentemente, maiores preços para o consumidor final. 

Por isso, a FPLM orienta pela A FAVOR do relatório apresentado. 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Finanças e Tributação (CFT) 

10/11 (Quarta-Feira), às 9h00 

Discussão e Votação das Emendas (LOA/2022) 

(até o momento, não foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

10/11 (Quarta-Feira), às 9h15 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 2397/2021 - Altera a Lei nº 10.233, de 2001, para dispor sobre isenção de 

tarifa de pedágio para veículos elétricos. 

Autoria: Leonardo Gadelha (PSC/PB) 

Tramitação: Sujeito à apreciação do conclusiva pelas Comissões 

Relatoria: Dep. Felipe Rigoni (PSB/ES) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E FAVORÁVEL AO 

RELATÓRIO 

Apesar da boa intenção do autor, a isenção da tarifa para veículos elétricos 

refletiria no aumento do preço do pedágio para os demais, visto que o custo total 

não diminuiria pelo simples fato de haver a previsão legal. 

Por este motivo, somos a FAVOR do relatório apresentado para rejeitar o projeto. 

▪ PL 3720/2020 - Altera a lei 9.340, de 27 de dezembro de 1996 para permitir 

a utilização de créditos tributários administrados pela Receita Federal do 

Brasil na compensação de débitos relativos a multas de mora. 

Autoria: Alexis Fonteyne (NOVO/SP) 

Tramitação: Sujeito à apreciação do conclusiva pelas Comissões 

Relatoria: Dep. Kim Kataguiri (DEM/SP) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO 



  

 

 

 

 

Há uma disparidade de poderes na relação entre Estado e empresário. Ora, se 

o empresário não cumpre suas obrigações com o fisco é multado em até 20% 

(vinte por cento) como forma de puni-lo.  

Caso o empresário recolha seus impostos, equivocadamente, num valor maior 

do que era devido, deverá enfrentar um processo judicial por longos anos para 

reaver seu dinheiro. Se o valor devido pelo Estado for maior que 60 salários 

mínimos o cenário é pior, visto que deverá ser pago por precatório e só será 

pago se incluído na proposta de lei orçamentária. 

Assim, uma vez atendidas as condições para a compensação tributária exigidas 

pela legislação tributária, os débitos relativos à multa de mora poderão ser 

compensados com créditos do sujeito passivo, dando maior segurança jurídica 

para aqueles que desejem fazer uso dessa forma de extinção do crédito 

tributário. 

Por este motivo, a FPLM é a FAVOR do relatório apresentado para aprovar o 

PL. 

▪ PL 2233/2019 - Dispõe sobre incentivos fiscais e registro sanitário 

simplificado de medicamentos órfãos. 

Autoria: Rejane Dias (PT/PI) 

Tramitação: Sujeito à apreciação do conclusiva pelas Comissões 

Relatoria: Dep. Luis Miranda (DEM/DF) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

A FPLM entende a importância no tratamento de doenças raras, principalmente 

daqueles que precisam utilizar o SUS. Ocorre que a desoneração por meio de 

incentivos fiscais não é a medida mais adequada para promover o acesso a 

esses medicamentos, visto que a arrecadação que a União abriria mão nestes 

produtos deveria ser compensada em outras áreas. Não obstante, o relatório não 

apresentou medidas de compensação e nem a estimativa de impacto 

orçamentário nos termos do art. 14 da LRF, a LDO nem o art. 113 da ADCT da 



  

 

 

 

 

Constituição Federal, tornando o projeto inadequado. 

Por estes motivos, a FPLM é CONTRA o relatório apresentado. 

▪ PL 231/2015 - Inclui no art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1998, 

a isenção de imposto de renda sobre os gastos com mão de obra e 

equipamentos destinados à segurança individual. 

Autoria: Dep. Marcelo Aro (PP/MG) 

Tramitação: Sujeito à apreciação do conclusiva pelas Comissões 

Relatoria: Dep. Luis Miranda (DEM/DF) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O PL em análise tem a finalidade de criar dedução do Imposto de Renda para 

gastos de pessoas físicas com equipamentos e mão de obra especializada em 

prestação de serviços de segurança particular, sem limite. Entendemos que a 

segurança individual não deveria impor um ônus a toda a população brasileira 

que paga alta carga tributária para manter as atividades essenciais do Estado, a 

segurança pública especificamente neste caso.  

A FPLM defende que a gestão dos recursos do pagador de impostos deve ser 

aplicada com base em políticas públicas baseadas em evidência e, ao atingir o 

máximo aproveitamento destes recursos, os cidadãos possam construir sua 

autonomia para viver a vida que desejarem, dentro do Estado de Direito.  

Além de não ser a melhor opção para atingir o objetivo de garantir segurança 

para todos, o projeto de lei não apresentou medidas de compensação e nem a 

estimativa de impacto orçamentário nos termos do art. 14 da LRF, art. 126 da 

LDO nem o art. 113 da ADCT da Constituição Federal, tornando o projeto 

inadequado. 

Por estes motivos, a FPLM é CONTRA o relatório apresentado. 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Desenvolvimento Urbano (CDU) 

10/11 (Quarta-Feira), às 09h15 

Reunião Deliberativa 

(Até o momento, não foram foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

 

Comissão de Viação e Transportes (CVT) 

09/11 (Terça-Feira), às 13h 

Reunião Deliberativa 

(Até o momento, não foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

 

Comissão de Educação (CE) 

10/11 (Quarta-Feira), às 09h 

Reunião Deliberativa 

(até o momento, não foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

 

Comissão de Minas e Energia (CME) 

10/11 (Terça-Feira), às 9h 

Discussão e Votação das Emendas (LOA/2022) 

(até o momento, não foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

Em seguida, às 9h15 

Reunião Deliberativa 

(até o momento, não foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Defesa do Consumidor (CDC) 

11/11 (Quinta-Feira), às 09h 

Deliberativa 

(até o momento, não foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

 

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS) 

(até o momento, não foram convocadas reuniões deliberativas para esta 

semana) 

 

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN) 

(até o momento, não foram convocadas reuniões deliberativas para esta 

semana) 

 


